PARECER N.º 2502 , DE 2005
DA COMISSÃO DE SERVIÇOS E OBRAS PÚBLICAS, SOBRE O PROJETO DE LEI N.º 295, DE 2005


O Projeto de lei n.º 295, de 2005, de autoria dos nobres Deputados Romeu Tuma e Sebastião Arcanjo, tem por objetivo proibir que as empresas concessionárias de serviços públicos de água, energia elétrica e gás façam o corte do fornecimento residencial de seus serviços, em dias específicos, por falta de pagamento de contas.

Em pauta, nos termos regimentais, nos dias correspondentes às 66ª à 70ª Sessões Ordinárias, no período compreendido entre  17 a 23 de maio de 2005, a proposição não recebeu emendas ou substitutivos.

Decorrido esse prazo, o projeto foi encaminhado à Comissão de Constituição e Justiça e distribuído ao Deputado Baleia Rossi que, não encontrando óbices jurídico-constitucionais ou legais, opinou favoravelmente ao seu acolhimento, conforme parecer de fls. 4.

Em continuidade ao trâmite legislativo, a Comissão de Constituição e Justiça aprovou o parecer do relator favorável à proposição, segundo decisão de fls. 4 verso.

Em seguida, o projeto em tela foi enviado à Comissão de Serviços e Obras Públicas, competindo-me, nos termos do artigo 31, § 7º, da XII Consolidação do Regimento Interno, analisá-lo quanto ao seu mérito.

Serviço público é aquele prestado pela Administração ou por quem lhe faça as vezes, mediante regras previamente determinadas por ela para a preservação do interesse público, devendo ser prestado de forma regular, contínua, eficaz, segura, módica, atual e cortês.

Um dos princípios básicos da prestação do serviço público é a sua continuidade, que se traduz na obrigação do Estado não interrompê-la, no entanto, a interrupção deste serviço em caso de inadimplência do usuário é legalmente possível, desde que comprovada a emergência, ou então, as razões de ordem técnica ou de segurança das instalações, mediante aviso prévio, conforme determinações do artigo 6º, § 3º, incisos I e II, da Lei n.º 8.987/95. 

Todavia, tais determinações só são possíveis se o serviço público não for considerado essencial, pois caso contrário, a prestação deve ser contínua, prevalecendo preceito contido no artigo 22 do Código de Defesa do Consumidor, que assim prescreve:
“Artigo 22 – Os órgãos públicos, por si ou suas empresas, concessionárias, permissionárias ou sob qualquer outra forma de empreendimento, são obrigados a fornecer serviços adequados, eficientes, seguros e, quanto aos essenciais, contínuos.
Parágrafo único – Nos casos de descumprimento, total ou parcial, das obrigações referidas neste artigo, serão as pessoas jurídicas compelidas a cumpri-las e a reparar os danos causados, na forma prevista neste código.”

Da interpretação deste artigo conclui-se que os serviços essenciais não podem ser interrompidos por inadimplemento, cabendo ressaltar que este tem sido o entendimento dos Tribunais.

Os serviços essenciais são indispensáveis à manutenção da vida e dos direitos, impossibilitando a sua interrupção. Não é lícito ao Estado ou aos prestadores de serviços deixar de prestar serviços que estão sendo incorporados às atividades básicas humanas, tais como saúde, educação, energia elétrica e saneamento, sob pena de estarem dando ao homem tratamento degradante à sua dignidade, o que não é permitido pela Constituição Federal em seu artigo 5º, inciso III. Sob este mesmo prisma, a nossa Carta Magna assegura a promoção do bem de todos, segundo o artigo 3º, inciso IV.

Com o advento do Código de Defesa do Consumidor, passou a ser reafirmada a essencialidade dos serviços públicos com efeitos jurídicos e coerção, pois para determinados tipos de prestação, pelo Poder Público, não lhes adianta apenas a adequação, eficiência e segurança, mas sobretudo a obrigação de continuidade da prestação essencial, consoante disposição já transcrita anteriormente, referente ao artigo 22 do referido Código.

Quanto à tipificação do que vem a ser serviços essenciais, a Lei n.º 7783, de 1989 prescreve quais são eles em seu artigo 10, mais precisamente no inciso I, estão descritos os serviços ora analisados neste documento:
“Artigo 10 - .......
I – tratamento e abastecimento de água, produção e distribuição de energia elétrica, gás e combustíveis.”

Só para efeito de ilustração passarei, em seguida, a discorrer sobre cada um dos serviços considerados essenciais.

Primeiramente, enfocando o serviço de energia elétrica, considerado essencial pelo artigo 10, inciso I, da Lei n.º 7783, de 1989 e item 3 da Portaria n.º 3, de 19 de março de 1999, da Secretaria de Direito Econômico do Ministério da Justiça, a energia é um bem essencial à  população, constituindo-se serviço público indispensável subordinado ao princípio da continuidade de sua prestação, pelo que se torna impossível a sua interrupção.

Outro serviço também considerado essencial é o fornecimento de água, tido como verdadeiro bem ambiental. Trata-se de uma necessidade básica do ser humano, sem a qual a sua dignidade estará comprometida, pois terá o mínimo de qualidade de vida, o que torna aviltante a sua interrupção.

Por último, também é um serviço público essencial a distribuição de gás, encontrando respaldo legal no artigo 10, inciso I, da Lei n.º 7783, de 1989 e item 3 da Portaria n.º 3, de 19 de março de 1999, da Secretaria de Direito Econômico do Ministério da Justiça, já sendo incorporado às necessidades básicas do ser humano.

Desta forma, compelir os usuários ao pagamento destes serviços, por meio do seu corte e do desligamento é ilegal. Além do mais, tal  medida coloca-os em uma situação de constrangimento, o que é vedado pelo artigo 42 do Código de Defesa do Consumidor, configurando infração penal, consoante disposição do artigo 71 do mesmo diploma legal.

Pelo exposto, a adoção do “corte” visando o pagamento da obrigação não é proporcional ou sequer razoável à restrição do direito de uso dos serviços essenciais pelo consumidor, fato este, como já foi 

bem discorrido no presente parecer, extrapola os limites da legalidade, pois o fornecedor pode utilizar-se dos meios de cobrança que o sistema jurídico lhe proporciona, manifestando-me, assim, favoravelmente à aprovação do Projeto de lei n.º 295, de 2005.
a) Nivaldo Santana – Relator

Aprovado o parecer do relator favorável à proposição.

Sala das Comissões, em 15/9/2005 

a) Simão Pedro  – Presidente

Simão Pedro – Sidney Beraldo – Sebastião Arcanjo – Nivaldo Santana.

